
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2925161 - GO (2025/0156911-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED RIO VERDE - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : MARCOS AURÉLIO SILVEIRA LIMA - GO018400
AGRAVADO : JORDANA EVANGELISTA TEIXEIRA BARBOSA
ADVOGADA : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA PLÁSTICA PÓS-
BARIÁTRICA. CARÁTER REPARADOR. DECISÃO QUE NEGA
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL EM RAZÃO
DA CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM TESE
FIRMADA SOB O REGIME DE JULGAMENTO DE
RECURSOS REPETITIVOS (TEMA 1.069/STJ).
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
CABIMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 4º, III, 54, § 4º, 47
e 51 do CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ.  AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado na consonância do acórdão
recorrido com o entendimento firmado pelo STJ em sede de
recurso repetitivo (Tema 1.069/STJ), na hipótese de cobertura
de cirurgia plástica pós-bariátrica de caráter reparador por plano
de saúde. O Tribunal de origem concluiu pela natureza
reparadora dos procedimentos pleiteados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é cabível a
interposição de agravo em recurso especial contra decisão que
nega seguimento ao recurso especial com base no Tema 1.069
/STJ; (ii) se há negativa de prestação jurisdicional na análise das
teses infraconstitucionais suscitadas no recurso e se há a
necessidade de reexame fático-probatório dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Tratando-se de decisão que nega seguimento a recurso
especial interposto contra acórdão que está em conformidade
com o entendimento do STJ exarado no julgamento de recursos
repetitivos, o recurso cabível é o agravo interno de acordo com o
art. 1.030, § 2º, do CPC. 
4. O acórdão recorrido está em conformidade com o
entendimento firmado no Tema 1.069/STJ, que estabelece a
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obrigatoriedade de cobertura pelas operadoras de planos de
saúde das cirurgias plásticas reparadoras indicadas após
cirurgia bariátrica, não sendo possível rever tal conclusão sem
incursão no acervo fático-probatório, atraindo o óbice das
Súmulas 5 e 7/STJ (AgInt no REsp n. 1.876.862/SP, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 16/5/2025
).
5. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC não subsiste, pois o
acórdão recorrido enfrentou suficientemente as questões
relevantes ao deslinde da controvérsia, inexistindo omissão,
contradição ou obscuridade.
6. As alegações relativas aos arts. 4º, III, 54, § 4º, 47 e 51 do
CDC não foram objeto de decisão pelo acórdão recorrido,
carecendo de prequestionamento, o que atrai a incidência da
Súmula 211/STJ (AgInt no REsp n. 2.020.639/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

).5/6/2024
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

O recurso especial foi interposto contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NECESSIDADE DE PROCEDIMENTO
REPARADOR PÓS-BARIÁTRICA. RECUSA DE COBERTURA
INDEVIDA. TEMA N° 1.069, DA CORTE SUPERIOR. DANO MORAL -
NÃO CONFIGURADO. 1 - Conforme entendimento firmado pelo
Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do Tema n° 1069
(R Esp n° 1.870.834/SP) as operadoras de plano de saúde devem
oferecer a cobertura para a paciente que realizou cirurgia bariátrica e
necessita se submeter a diversos outros procedimentos indicados pelo
cirurgião plástico, os quais são considerados, pela lei e jurisprudência
pátria, como reparadores, e não estéticos. 2 - Ao se considerar que a
negativa dos procedimentos pretendidos pautou-se por interpretação
das cláusulas contratuais e Resoluções aplicáveis ao caso, não há
falar-se em indenização por danos morais. Apelação Cível conhecida e
parcialmente provida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, com a seguinte
ementa:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
NECESSIDADE DE PROCEDIMENTO REPARADOR PÓS-
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BARIÁTRICA. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. ALEGAÇÃO
DE OMISSÕES - NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 1 -
Os embargos declaratórios têm por escopo aclarar obscuridade,
afastar contradição, suprimir omissão ou corrigir erro material do
julgado, nos termos do artigo 1.022, incisos I, II e III, do CPC. 2 - O
artigo 1.025 do CPC passou a acolher a tese do prequestionamento
ficto, ficando o atendimento desse requisito condicionado ao
reconhecimento, pelos Tribunais Superiores, de que a inadmissão ou a
rejeição dos aclaratórios na origem violou o artigo 1.022 do mesmo
diploma legal. 3 - Inexistindo quaisquer dos vícios que ensejam a
oposição dos embargos de declaração, a rejeição dos aclaratórios é
medida que se impõe. Embargos Declaratórios conhecidos, porém
rejeitados.

Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento na letra "a",
do inciso III, do art. 105, da Constituição Federal, a parte recorrente apontou violação
dos arts. 10, inciso II, da Lei n. 9.656/1998 e 4º, inciso III, 54, § 4º, 47 e 51 do Código
de Defesa do Consumidor, bem como ao disposto no art. 1.022 do Código de
Processo Civil.

Requer o provimento do recurso para que seja reconhecida a ausência
de obrigatoriedade de cobertura, por parte da recorrente, de procedimentos cirúrgico
de natureza estética, segundo o Parecer da JUNTA MÉDICA, e que não estão
previstas no Rol da ANS por serem de natureza estética.

O recurso foi inadmitido com fulcro nas súmulas 5 e 7 do STJ e com
supedâneo no Tema 1.069 do STJ.

A agravante argumenta que o caso se subsume ao item II do Tema
1069 do STJ, que permite a utilização de Junta Médica para dirimir dúvidas sobre o
caráter estético de cirurgias pós-bariátricas (e-STJ fls. 496-497). Defende que a
revaloração da prova técnica, como o parecer da Junta Médica, é permitida no
recurso especial, não implicando reexame de fatos e provas (e-STJ fls. 509-510).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta ao agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A decisão que inadmitiu o recurso especial do ora agravante assim
dispôs (e-STJ fls. 485-488): 

Logo de início, identifico que o juízo de admissibilidade a ser exercido,
é negativo.
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Na hipótese em análise, a decisão atacada determinou que as
operadoras de plano de saúde devem garantir a cobertura para a
paciente que se submeteu à cirurgia bariátrica e precisa realizar
diversos outros procedimentos indicados pelo cirurgião plástico, os
quais, de acordo com a legislação e jurisprudência brasileira,
são considerados reparadores e não estéticos, destacando ainda que
o parecer desfavorável da junta médica da Unimed não limita o direito
de ação da beneficiária do plano de saúde que deseje comprovar a
necessidade e a eficácia do tratamento prescrito, nem impede o juízo
de avaliar a pretensão de cobertura do tratamento pela operadora do
plano de saúde.

Sendo assim, uma vez que o acórdão objurgado está em consonância
com o entendimento perfilhado pelo STJ em sede de recursos
repetitivos (1.870.834/SP -Tema 1069[i] do STJ), não há como conferir
trânsito ao recurso especial em epígrafe, neste ponto, nos termos do
art. 1.030, I, "b", do CPC.

Noutro giro, é certo que para perquirir se o procedimento cirúrgico
discutido possui ou não caráter reparador, seria imprescindível um
novo exame das cláusulas contratuais e uma investigação detalhada
das provas do caso, o que é vedado no âmbito do recurso especial,
conforme o entendimento consagrado nas Súmulas 5 e 7 do Superior
Tribunal de Justiça (cf. STJ, 3  T., Aglnt nos EDcl no AREsp 1799900a

/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de (2]).28/02/2024

Ademais, não encontra guarida a tese ventilada pela parte recorrente
em relação à suposta violação ao art. 1.022, II, do CPC.

Partindo do pressuposto de que o julgador não está obrigado a
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão, sendo seu
dever, frise-se, apenas enfrentar as questões realmente capazes de
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida, é certo que a
análise do acerto ou desacerto do acórdão recorrido, no que se refere
à (in)observância ao princípio da persuasão racional pelo prisma da
apreciação de todas as teses relevantes para o deslinde da causa,
esbarra no óbice da Súmula 7 da Corte Cidadã, pois, sem dúvida,
seria necessária uma sensível incursão no acervo fático-probatórío
para se dizer qual(is) tese(s) seria(m) pertinenteís) para a resolução do
conflito, sendo, então, passível(is) de análise por parte do Órgão
julgador (cf. STJ, 2  T., Aglnt no AREsp 2419131/SC, Rei.a

Min. Francisco Falcão, DJe de pi; cf. STJ, 4  T„ Aglnt no06/12/2023 a

AREsp 2424327/DF, Rei. Min. Antônio Carlos Ferreira, DJe de 
[4]). 28/11/2023
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Isto posto, deixo de admitir o recurso com fulcro nas súmulas 5 e 7 do
STJ, e nego-lhe seguimento com supedâneo no Tema 1.069 do STJ.

Nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, , do CPC, o agravocaput
interno, no próprio Tribunal de origem, é o único recurso cabível contra a decisão
que nega seguimento a recurso especial em razão da conformidade entre o acórdão
recorrido e a orientação firmada pelo STJ em sede de recurso especial repetitivo (art.
1.030, I, "b"), não sendo admissível a interposição de agravo em recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no TP 529/PE, 3ª Turma, DJe de ; AgInt nos EDcl23/10/2017
no AREsp 1.093.907/MT, 3ª Turma, DJe de ; AgInt no AREsp 973.42724/10/2017
/MG, 4ª Turma, DJe . A propósito:13/10/2017

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DE PARTE DO RECURSO
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, DO CPC.
TEMAS N.os 577 E 971 DOS REPETITIVOS. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ARTS. 1.030, § 2º, E
1.042 DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
DEMAIS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO
ART. 932, III, DO CPC. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. Consoante a sistemática prevista no CPC/2015, contra a decisão
que nega seguimento a recurso especial com fundamento em tese
firmada em regime de repetitivo, cabe a interposição de agravo interno
no âmbito do próprio Tribunal de segundo grau, caracterizando erro
grosseiro a interposição de agravo em recurso especial ao STJ (arts.
1.030, § 2°, e 1.042 do NCPC).

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que não
impugna especificamente os fundamentos da respectiva
inadmissibilidade.

3. Quando se pretende impugnar, em agravo no recurso especial, a
incidência da Súmula n.º 83 do STJ, deve a parte agravante
demonstrar de forma clara que o entendimento citado na decisão
agravada não se aplica ao caso concreto ou, ainda, que é outra a
orientação jurisprudencial prevalecente nesta Corte Superior, o que se
dá com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão de inadmissão, providências
essas que, contudo, não foram adotadas no caso dos autos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.449.611/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
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Assim, na hipótese dos autos, considerando que a decisão de
admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem negou seguimento ao recurso
especial, com base na aplicação do Tema 1.069 do STJ, a interposição de agravo
em recurso especial, nesta hipótese, não se mostra cabível, mormente em razão da
inexistência de dúvida objetiva, o que impede a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal.

Logo, quanto ao ponto, o recurso não merece ser admitido.

Dessa forma, passo à análise da matéria remanescente.

Quanto à tese de violação do art. 1.022 do CPC, a parte recorrente
alega que o acórdão não se manifestou de forma explícita e específica sobre a
interpretação e/ou violação do art. 10, inciso II, da Lei n° 9.65ÍV1998 e arts. 4o, inciso
III, 54, § 4o, 47 e 51 do Código de Defesa do Consumidor.

No entanto, não assiste razão à recorrente quanto à tese de negativa de
prestação jurisdicional, uma vez que o Tribunal  decidiu a matéria controvertida,a quo
não incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.

Ressalte-se que o fato de o julgamento ser contrário aos interesses da
recorrente não configura nenhum dos vícios do art. 458 do CPC/1973 (atual art. 489
do CPC/2015), tampouco é o caso de cabimento dos aclaratórios.

A Corte de origem, soberana na análise do conjunto fático-probatório
dos autos, assentou que a parte recorrida comprovou a necessidade da cirurgia
plástica e o seu caráter reparador. Confira-se (e-STJ fls. 389):

Da análise detida dos autos, observa-se que a autora foi submetida à
cirurgia bariátrica e, após o procedimento, evoluiu com enorme perda
de peso (51 quilos), que acarretou grande sobra de pele no abdome
avental, coxas, braço, dorso superior e inferior, trocânteres, lateral de
tórax e dos púbis, assimetria das mamas com flacidez, ptose,
cicatrizes abdominais devido a lipossubstituição maciça, conforme
laudo médico acostado no evento 01.

Verifica-se, ainda, que, além do Relatório Médico firmar a natureza
reparadora das cirurgias pleiteadas, o Laudo Psicológico (evento 01)
foi categórico ao indicar a realização dos procedimentos diante dos
diversos incômodos e patologias causadas pelo excesso de pele em
várias áreas do corpo da autora, bem como pelo abalo da sua
autoestima, já que se encontra em quadro depressivo-ansioso e
comportamento de isolamento social. Importante consignar que as
cirurgias reparadoras diferenciam-se das meramente estéticas, na
medida em que estas visam somente melhorar a aparência externa,
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tendo por objetivo o embelezamento, enquanto aquelas possuem
finalidade terapêutica, pretendendo a correção de lesões deformantes
ou defeitos congênitos ou adquiridos.

Na hipótese dos autos, tratam-se de atos cirúrgicos que decorrem da
intervenção inicial e que visam a recomposição da estrutura funcional
e física diante do excesso de tecido pós- emagrecimento.

Daí porque se revela inadmissível a recusa da operadora do plano de
saúde em assumir os gastos com as cirurgias solicitadas pelos
profissionais médicos que acompanham a autora.

Assim, modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do
caráter reparador da cirurgia, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o
que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
CIRURGIA PLÁSTICA PÓS-BARIÁTRICA. CARÁTER REPARADOR.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. RECURSO REPETITIVO. SÚMULAS 7
E 283/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Segunda Seção do STJ, ao examinar o RESP 1.870.834/SP,
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 1069), fixou as
seguintes teses: "(i) é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde
a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo
médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte
decorrente do tratamento da obesidade mórbida, e, (ii) havendo
dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente
estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia
bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do
procedimento da junta médica, formada para dirimir a divergência
técnico-assistencial, desde que arque com os honorários dos
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de
ação pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação
clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o julgador"
(Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJ 19.9.2023). Incidência
da Sumula 83/STJ.

2. Hipótese em que as instâncias de origem concluíram que o
procedimento pleiteado na inicial tem caráter reparador de cirurgia
bariátrica e foi indicado pelo médico assistente de forma necessária e
urgente, com a finalidade de afastar as dificuldades enfrentadas pela
autora da ação.

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 1.876.862/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)12/5/2025 16/5/2025

De outro lado, verifica-se que o acórdão recorrido não decidiu acerca
dos arts. 4º, inciso III, 54, § 4º, 47 e 51 do Código de Defesa do Consumidor,
carecendo do necessário prequestionamento, o que atrai a incidência, no ponto, do
enunciado da Súmula 211/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO.
INDENIZAÇÃO DE HORAS TRABALHADAS. SUPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. MATÉRIA REPETITIVA. JUÍZO DE
CONFORMIDADE. DISTINGUISHING REALIZADO. ACÓRDÃO
RECORRIDO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº
283/STF. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. LINDB. ÍNDOLE
CONSTITUCIONAL.
1. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto
na Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
2. Na espécie a recorrente não impugnou o fundamento do acórdão
recorrido que fez a distinção entre o presente caso concreto e aquele
decidido no recurso especial repetitivo 1.312.736/RS, destacando que
a verba em questão, denominada Indenização de Horas Trabalhadas
(IHT), sempre integrou a remuneração do beneficiário, não se
tratando, portanto, de uma parcela salarial reconhecida pela Justiça do
Trabalho.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de aclaratórios, impede seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que, com o advento da Constituição Federal de 1988, os princípios
contidos na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro foram
alçados a status constitucional, motivo pelo qual esta Corte não pode
apreciar eventual violação do referido preceito.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/6/2024 5/6/2024

Ante o exposto,  do agravo para  do recursoconheço não conhecer
especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.925.161 / GO
Número Registro: 2025/0156911-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
515217255 51521725520218090137

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED RIO VERDE - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : MARCOS AURÉLIO SILVEIRA LIMA - GO018400
AGRAVADO : JORDANA EVANGELISTA TEIXEIRA BARBOSA
ADVOGADA : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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